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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ---ª ZONA ELEITORAL EM --------------.
PROCESSO Nº xxx-xx
REQUERENTE: xxxx

CANDIDATO: XXXXXXXXXXXXX

1. Tratam os autos de Registro de Candidatura apresentado pelo Partido, relativo à candidatura de ___________________ ao cargo de VEREADORA, nos termos da Resolução TSE nº 23.455/2015.


2. Na autorização que a candidata deu ao Partido para o pedido de registro, qualificou-se como Conselheira Municipal de Educação.


3. O Art. 1º, Inc. II a VII, da Lei das Inelegibilidades – Lei Complementar n.º 64/90 – estabelece que os servidores públicos, estatutários ou não, SÃO INELEGÍVEIS SE NÃO SE AFASTAREM, de fato e de direito, de suas funções nos prazos ali mencionados.



4. Ocorre que os membros de Conselhos Municipais devem ser equiparados a servidores públicos para fins eleitorais, o que, portanto, pressupõe sua desincompatibilização 3 meses antes do pleito.


5. Essa incompatibilidade entre o exercício de função pública e a candidatura justifica-se pela necessidade de se salvaguardar a igualdade de forças na disputa eleitoral. Com efeito, milita em favor dos funcionários públicos a superioridade de oportunidades relativamente aos demais adversários, podendo advir, daí, desequilíbrios no processo eleitoral.


6. Constituindo-se o "status" de servidor público em causa de inelegibilidade, cabe à candidata, para nela não incorrer, desincompatibilizar-se de suas funções, no prazo que a lei estabelece. E mais, cabe-lhe, junto ao pedido de seu registro, provar documentalmente sua efetiva desincompatibilização.


7. Não havendo a desincompatibilização de Conselheiro Municipal de Educação, como equiparado ao servidor público em geral, incide a inelegibilidade prevista no artigo 1º, inciso VII, da Lei Complementar n.º 64/90, conforme entendimento dos Tribunais Eleitorais:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE REGISTRO INTEMPESTIVO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. PRECEDENTES. NÃO-PROVIMENTO.
1. Deve o pré-candidato fiscalizar seu partido político ou coligação sobre o cumprimento do prazo para o pedido de registro de candidatura, ou fazer o requerimento no prazo legal. Precedentes.
2. O membro de Conselho Municipal de Saúde equipara-se a servidor público, para fins eleitorais. Deve desincompatibilizar-se no prazo legal de três meses. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 30155, Acórdão de 30/10/2008, Relator(a) Min. EROS ROBERTO GRAU, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 30/10/2008)

Recurso Eleitoral. Registro de candidatura - RRC. Candidato. Vereador. Eleições 2012. Quitação eleitoral. Impugnação. Improcedência. Notícia de inelegibilidade. Desincompatibilização. Registro indeferido. 

1° Recurso. O pagamento de multa decorrente de infração aos deveres da condição de eleitor, mesmo durante os procedimentos destinados ao registro da candidatura do infrator, autoriza a concessão de quitação eleitoral. Enunciado de Súmula 17 deste Tribunal. Recurso não provido. 

2° Recurso. Membros de conselhos municipais são equiparados a servidores públicos para fins eleitorais, exigindo-se a sua desincompatibilização, uma vez que a eles competem relevantes funções públicas. Recurso não provido, (grifo nosso)
(TRE- MG. RE - RECURSO ELEITORAL n° 14224 - Corinto/MG. Acórdão de 2210812012. Relator(a) MAURÍCIO TORRES SOARES. Publicação: PSESS -Publicado em Sessão, Data 210812012) 


8. Diante do exposto, opina este representante ministerial pelo indeferimento do pedido de registro formulado por _____________________________, pelas razões jurídicas acima elencadas.

______________-CE, ___ de _______ de 2016.

PROMOTOR ELEITORAL
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